PARECER Nº  1295   , de 2007

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 586, DE 2004.

De autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o Projeto de Lei nº 586, de 2004, dispõe sobre a instituição da tarifa reduzida de pedágio, a ser cobrada dos usuários habituais das rodovias estaduais.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias 138ª à 142ª, no período compreendido entre 20 a 24/9/2004, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para a análise dos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do §1º, do artigo 31, da XII Consolidação do Regimento Interno. Tendo aquele órgão técnico se manifestado favoravelmente a aprovação da propositura em tela, com a emenda proposta.
Nos termos do artigo 31, parágrafo 11, da XII Consolidação do Regimento Interno, nos compete na qualidade de Relator analisar quanto ao mérito, o que passamos a fazer sob a ótica do estrito interesse público. Entendemos que o Executivo ao estabelecer a política de tarifa de pedágio, em 1995, para atender as diretrizes do Programa de Concessão das rodovias do Estado, criou um vetor de transferência de renda das classes sociais de menor poder aquisitivo, inclusos os usuários do transporte coletivo, os consumidores de produtos de primeira necessidade, além de diversas categorias de trabalhadores, quer da iniciativa privada ou do funcionalismo público e, estudantes que, em razão específica de suas atividades, utilizam transporte próprio em seus deslocamentos e obrigatoriamente os fazem por rodovias com pedágios administradas pela iniciativa privada ou pelo Estado.

Consoante os princípios da razoabilidade e da moralidade, a tarifa de pedágio praticada nas estradas ou rodovias sob o regime de concessão, deve atender o interesse público. Portanto, tendo sido amortizadas as despesas com construção e pavimentação, na totalidade ou de trechos, de  estradas ou de rodovias, deve cessar o pagamento integral da tarifa de pedágio, permanecendo apenas uma parcela correspondente à manutenção.

Em que pese a propositura fazer clara distinção entre o usuário habitual e o eventual, podemos inferir que o Autor norteou-se por diretrizes que vão ao encontro do interesse público

Destarte, nosso parecer é favorável ao acolhimento do Projeto de Lei nº 586, de 2004
, contrário à emenda apresentada na Comissão de Constituição e Justiça. 

a) ANTONIO MENTOR -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, e contrário à emenda apresentada pela CCJ.

Sala das Comissões, em 12/12/2006

a) Valdomiro Lopes – Presidente

Valdomiro Lopes – Vicente Cândido – João Caramez – Antonio Mentor – Eli Corrêa Filho.
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